TERMO DE REFERENCIA
Lei n®14.133, de 1° de abril de 2021
SERVICOS DE ENGENHARIA

SUPERINTENDENCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 22 REGIAO FISCAL
(Processo Administrativo n° 10280.722442/2025-21)
TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1 Contratacdo de pessoa juridica para prestacdo de servicos de engenharia de supervisdo e
fiscalizacdo de obras a fim de assessorar a fiscalizacdo técnica do contrato de construcdo da sede da RFB
em Belém, na Av. Julio Cesar, esquina com a Av. Brigadeiro Protasio, Souza, Belém-Par4, nos termos da
tabela abaixo, conforme condi¢cBes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

Unidade Valor
" 5 ] Valor total
Item Especificacéo Catser de Quant. | mensalizado (R9)
medida (R$)
Contratacao de pessoa
juridica para prestacao de
1 servicos de engenharia de 5622 Més 28 47.742,2897 | 1.336.784,11
supervisao e fiscalizagédo
de obras

Classificacdo do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade

1.2. Os servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

Classificacdo do objeto quanto ao modelo de execucao

1.3. O servico a ser contratado sera por escopo.

Prazo de vigéncia

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo € de 990 (novecentos e noventa) dias contados da assinatura
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.5. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serdo aplicadas em relagcdo a vigéncia da contratacao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratacdo estd previsto no Plano de Contratagbes Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

) ID PCA no PNCP: 00394460000141-0-000017/2025;
II) Data de publicacdo no PNCP: 30/04/2024;

[ll) 1d do item no PCA: 18;

IV) Classe/Grupo: 833 — Servicos de engenharia;

V) Identificador da Futura Contratacédo: 170217-25/2025.

3. DESCRIGCAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrigdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrata¢gfes Sustentaveis:

41.1 S6 serd admitida a oferta de Notebook, tablet e impressora que cumpra os critérios de
seguranca, compatibilidade eletromagnética e eficiéncia energética, previstos na Portaria n°® 170, de
2012 do INMETRO.

41.2 SO sera admitida a oferta de bens de informética e/ou automagdo que ndo contenham
substancias perigosas em concentracdo acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cadmio
(Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs);” [...];

Subcontratacéo

4.2 E permitida a subcontratacéo parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total
do contrato, nas seguintes condicdes:

4.3. E vedada a subcontratacéo completa ou da parcela principal da obrigac&o, abaixo discriminada:

43.1 Relatério de acompanhamento presencial integral, Relatorio dos diarios de obras, Atas de
reunides, incluso vistoria e participacdo em reunides (Engenheiro ou Arquiteto);

4.3.2 Relatorio de acompanhamento presencial integral, Relatdrio dos diarios de obras, Atas de
reunifes, incluso vistoria e participagdo em reunifes (Tec. Edificactes);

4.3.3 Relatorio Técnico de Acompanhamento Semanal (analise documental — diarios de obras,
especificacdes, Relatério fotografico), incluso vistoria no canteiro de obras com auxilio de drone;

4.3.4 Relatérios de seguranca do trabalho, Participacdo em reunido e/ou Vistoria no canteiro de
obras, Relatério de acompanhamento presencial durante 4 horas (permanéncia minima) (Tec. Seg.
Trabalho), incluso vistoria no canteiro de obras;
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4.3.5 Relatério Mensal de Medicéo da obra (analise do BMM, IMR e Matriz de Risco), Relatério da
evolucdo mensal no modelo tridimensional da obra com o cronograma detalhado da obra, Relatério
fotografico mensal da obra, Relatério gerencial da obra (sintese e consolidacdo das informacdes -
dashboards), Atualizacdo de informacdes em sistemas (ContratosGov e outros sistemas), relatério da
ENCE de projeto e da obra, reunido mensal com Coordenador Técnico (Eng/Arg Sénior), incluso vistoria
no canteiro de obras;

4.3.6 Relatorio Mensal de Coordenacdo BIM, implementacdo de BIM no canteiro de obras,
utilizacdo de realizada aumentada, BEP, CDE, aplicagdo de Fluxos de trabalho BIM, organizacdo das
informacdes e dos processos BIM, organizacdo e controle do modelo tridimensional parametrizado
(evolucao da obra, vinculacdo ao planejamento e orcamento, vinculacdo para a manutencéo e controle
de ativos da RFB) reunido mensal com Coordenador BIM (Eng/Arg Sénior), incluso vistoria no canteiro
de obras;

4.3.7 Relatérios de analises de aditivos de valor e/ou prazo;

4.3.8 Relatérios de analises de reajuste;

4.3.9 Relatérios de analises de revisédo de reequilibrio econdmico-financeiro;
4.3.10 Relatérios de analises de reprogramacéo da obra;

4.3.11 Relatérios de analises de paralisa¢édo da obra;

4.3.12 Relatdrios de andlises de retomada da obra;

4.3.13 Relatérios de analises de processos de penalidades;

4.3.14 Relatério de Pendéncias de Recebimento Provisério da Obra;

4.3.15 Relatério de Pendéncias de Recebimento Definitivo da Obra;

4.3.16 Relatério de Recebimento Provisério da Obra;

4.3.17 Relatdrio de Recebimento Definitivo da Obra; e

4.3.18 Relatdrio de conclusédo da obra e obra inacabada, contendo todo o inventario da Obra.

4.4, Poderao ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

44.1 Fornecimento de sistema de monitoramento visual da obra com gravacgéo local e prote¢cédo
externa,

4.4.2 Relatério de analises de projetos (Basicos, executivos, revisbes e as built) de todas as
disciplinas e revisdes; e

4.4.3 Outros relatérios, levantamentos, laudos, pareceres técnicos quando solicitado.

4.4.4 Em qualquer hipotese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral do

Contratado pela perfeita execucdo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenacdo das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigacdes contratuais correspondentes ao objeto da subcontratacao.

4.5, A subcontratacdo depende de autorizacdo prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificacdo técnica necessarios para a execucao do objeto.

4.6. O Contratado apresentard a Administracdo documentacdo que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.7. E vedada a subcontratacdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
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do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe funcdo na contratacdo ou atue
na fiscalizacdo ou na gestédo do contrato, ou se deles forem cénjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.8. Seré exigida a garantia da contratacdo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n°® 14.133, de
2021, com validade durante a execucdo do contrato e 90 (noventa) dias apos término da vigéncia
contratual, podendo o Contratado optar pela caucdo em dinheiro ou em titulos da divida publica, seguro-
garantia, fianga bancaria ou titulo de capitalizacéo, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
total da contratacéo.

48.1 Tratando-se de obra ou servigo de engenharia, sera exigida garantia adicional do fornecedor
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orcado pela Administracéo,
equivalente a diferenca entre este Ultimo e o valor da proposta.

4.9, Em caso de opc¢ao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria devera apresenta-la, no maximo, até
a data de assinatura do contrato.

49.1 A apdlice de seguro-garantia permanecera em vigor mesmo que o Contratado ndo pague o
prémio nas datas convencionadas.

49.2 Caso o adjudicatario ndo apresente a apdlice de seguro de garantia antes da assinatura do
contrato, ocorrera a preclusdo do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

49.3 A apolice de seguro-garantia deverd acompanhar as modificacdes referentes a vigéncia do
contrato principal mediante a emisséo do respectivo endosso pela seguradora.

494 Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagdo ou de
aniversario, desde que mantidas as condi¢des e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique
descoberto, ressalvados os periodos de suspensao contratual.

495 Caso o adjudicatario ndo opte pelo seguro-garantia ou nao apresente a apolice de seguro
de garantia antes da assinatura do contrato, devera apresentar, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis,
prorrogaveis por igual periodo, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestacdo de garantia nas modalidades de cauc¢do em dinheiro ou titulos da divida publica, fianca
bancaria ou titulos de capitalizacéo.

4.10. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, devera ser
efetuada em favor do Contratante, em conta especifica na Caixa Econdmica Federal, com correcédo
monetaria.

4.11. Caso a opgéo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custddia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério
competente.

4.12. No caso de garantia na modalidade de fian¢a bancaria, devera ser emitida por banco ou instituicéo
financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar
expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Codigo Civil.

4.13. Na hipotese de opcao pelo titulo de capitalizacdo, a garantia deverd ser custeada por pagamento
Unico, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de
capitalizacdo regulamente constituidas e autorizadas pelo Governo Federal.

413.1 O titulo de capitalizacdo devera ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condicdes gerais e o numero do processo administrativo sob o qual o plano de capitalizacéo foi aprovado
pela Susep (art. 89, IIl, da Circular SUSEP n° 656, de 11 de marco de 2022).
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4.14. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de ndo aceitacéo, o
pagamento de:

414.1 prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigacgdes nele previstas;

4,14.2 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e

4.14.3 obrigacGes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, néo

adimplidas pelo Contratado.

4.15. Em caso de seguro-garantia, a apélice devera ter cobertura para pagamento direto ao empregado
apo6s decisdo definitiva em processo administrativo que apure montante liquido e certo a ele devido em
razdo de inadimpléncia do Contratado, independentemente de transito em julgado de deciséo judicial.

4.16. No caso de alteracdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser
ajustada ou renovada, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo, contado da
data de assinatura do termo aditivo ou da emissdo do apostilamento, seguindo os mesmos parametros
utilizados quando da contratacéo.

4.17. Na hip6tese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracdo, o
Contratado ficar4 desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de
reinicio da execugao ou o adimplemento pela Administragao.

4.18. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacéo, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogéveis
por igual periodo, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.

4.19. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.

4.19.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado devera ser notificado pelo Contratante
guanto ao inicio de processo administrativo para apuracédo de descumprimento de cldusulas contratuais.

4,19.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da
apolice, sua caracterizacdo e comunicagdo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato
qgue justifigue a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.20. Extinguir-se-4 a garantia com a restituicdo da carta fianca, autorizacdo para a liberacdo de
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia ou anuéncia ao resgate do titulo de capitalizacao,
acompanhada de declaragédo do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu
todas as clausulas do contrato.

4.20.1 A extincdo da garantia na modalidade seguro-garantia observard a regulamentacéo da
Susep.
4.20.2 A Administrac@o devera apurar se ha alguma pendéncia contratual antes do término da

vigéncia da apdlice.

4.21. A garantia somente serd liberada ou restituida apds a fiel execucdo do contrato ou apds a sua
extingdo por culpa exclusiva da Administracdo e, quando em dinheiro, seré atualizada monetariamente.

4.21.1 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Termo de Referéncia.

4.22. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanc¢des a contratada.

4.23. A garantia de execucédo € independente de eventual garantia do produto ou servigo prevista neste
Termo de Referéncia.
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Vistoria

4.24.

4.25.

N&o ha necessidade de realizacao de avaliacdo prévia do local de execucéo dos servicos.

Caso o interessado opte por ndo realizar a vistoria, devera prestar declaracdo formal assinada pelo

seu responsavel técnico acerca do conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da contratacao.

4.26.

A néao realizacdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das

instalacdes, dlvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacdo dos servicos,
devendo o Contratado assumir os dnus dos servicos decorrentes.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condicdes de execucao

5.1. A execucao do objeto seguird a seguinte dindmica:
5.1.1 Inicio da execug¢édo do objeto: 30 dias da assinatura do contrato.
5.1.2 Descrigcdo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e

periodicidade de execucéo do trabalho:

5.1.2.1. A equipe técnica a ser contratada devera possuir expertise em metodologias de fiscalizagédo
e deve estar atualizada com as normas da ABNT, com a metodologia BIM, assegurando que todos os
materiais e processos empregados estejam em conformidade com os padrées exigidos. E
imprescindivel que a equipe disponha de equipamentos adequados de seguranca e tecnologia, que
possibilitem um acompanhamento detalhado das atividades no canteiro de obras.

5.1.2.2. A contratacdo sera realizada através de regime de empreitada por preco unitario, sendo
gue todas as atividades previstas deverdo ser demandadas previamente pela fiscalizacdo técnica
com antecedéncia minima de 01 dia atil, porém recomenda-se realizar planejamento mensal das
atividades. A contratacdo prevé entregas de documentos técnicas no inicio do contrato, em rotinas
diarias, semanais e mensais, porém somente com a prévia solicitagédo da fiscalizagéo técnica. Ao final
do contrato deverdo ser entregues documentos técnicos previstos na especificagdo técnica e planilha
orcamentaria.

5.1.3 Cronograma de realizac&o dos servicos:

5.1.3.1. A contratacdo esta vinculada a execuc¢do da obra de constru¢édo da sede da RFB em Belém,
cabendo o desenvolvimento das atividades em paralelo a evolugdo da obra, contemplando 26 meses
para a realizacdo das atividades e a previsao de entregas de documentos técnicos a serem pagos de
forma mensal;

5.1.3.2. Inicialmente a contratada tera o prazo de mobilizacdo que corresponde a até 30 dias
corridos apés a assinatura do contrato. Apos a mobilizacéo iniciara a contagem do prazo de execugdo
contratual, contendo 26 meses consecutivos, que sera sucedido pelo prazo de 30 dias
correspondendo ao recebimento provisorio da obra, depois iniciard o prazo de observacdo (90 dias
consecutivos) e finaliza com o prazo de 60 dias de recebimento definitivo da obra.

Local e horario da prestacéo dos servigcos

5.2.

Os servigcos serao prestados na avenida Julio César, n° 4450, esquina com a avenida Brigadeiro

Protésio, bairro do Souza, Belém-PA, cep 66617-420;
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5.3. Os servicos serdo prestados das 08 as 12 e das 13 as 18h, excepcionalmente a contratada podera
exercer atividades fora do horario acima, desde que previamente aprovado pela fiscalizacéo.

Rotinas a serem cumpridas
5.3.1 A execucao contratual observara as rotinas abaixo:

5.3.1.1. Entrega Inicial: Documentagdo Técnica - A Contratada devera apresentar, em até 10 (dez)
dias apds a assinatura da ordem de servico, a ART/RRT/TRT de todos os membros da equipe técnica
e um documento técnico relacionando e descrevendo as a¢des de prevengdo e contingenciamento
para os riscos identificados na Matriz de Gerenciamento de Riscos, 0os quais estejam alocados
sob a responsabilidade da Contratada.: Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) - Entrega
de um documento técnico relacionando e descrevendo as acfes de prevencdo e contingenciamento
para os riscos identificados e alocados sob sua responsabilidade.: Plano de Fiscalizacdo -
Apresentacdo do plano detalhado que assegura a conformidade com as especificacfes
contratuais e normas técnicas.

5.3.1.2. Rotinas Diérias: Inspe¢fes no Canteiro de Obras - Realizagdo de visitas didrias ao canteiro
para supervisdo das atividades, garantindo que os servicos estejam em conformidade com o
cronograma e as especificacdes técnicas.: Registro de Atividades - Documentacdo diaria das
atividades realizadas, incluindo a coleta de dados para os diarios de obras e relatérios de
seguranca.. Comunicacdo com a Equipe - Reunifes rapidas (stand-ups) com a equipe técnica
para discutir progressos, desafios e ajustes necessarios.

5.3.1.3. Rotinas Semanais: Relatério Técnico de Acompanhamento - Elaboragdo e entrega de
relatorios semanais detalhando as atividades realizadas, os avancos em relagdo ao cronograma
e quaisquer nao conformidades identificadas.: Andlise de Projetos - Revisdo de projetos e
especificagbes técnicas, com a identificacdo de ajustes necessérios e a apresentacdo de
propostas para a fiscalizacdo.: Reunido de Planejamento - Reunifes semanais com a equipe para
planejar as atividades da semana seguinte, revisar metas e discutir a alocagéo de recursos.

5.3.1.4. Rotinas Mensais: Relatério Mensal de Medicdo - Compilagdo de um relatério que
analisa a medi¢cdo mensal da obra, incluindo a avaliacdo do Boletim de Medicdo Mensal (BMM) e o
impacto financeiro das atividades realizadas.: Reunido de Avaliagdo - Reunifes mensais formais com
a fiscalizagéo e a equipe técnica para discutir o progresso da obra, avaliar o cumprimento das metas
e ajustar o planejamento conforme necessario.. Relatério Gerencial - Elaboragcdo de um relatério
gerencial que sintetize as informagfes coletadas ao longo do més, destacando indicadores de
desempenho, curvas de progresso e andlise de custos.

5.3.1.5. Entregas fora de rotina: Documentos Técnicos - a cada demanda da fiscalizacéo técnica a
contratada devera atender ao previsto nas especificagdes técnicas.

5.3.1.6. Entregas finais: Documentos Técnicos - deverdo ser entregues relatérios de recebimentos
provisérios e definitivos.

5.3.1.7. Critérios de Medicdo: Deverdo ser considerados para fins de medigcdo mensal, a entrega
efetiva da quantidade definida, dentro do prazo e com o nivel de qualidade especificado, observando
as diretrizes do Instrumento de Medicdo de Resultado - IMR e os impactos da Matriz de Risco.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execucdo dos servicos, o Contratado devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessérios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario:
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5.4.1 Notebook de alto desempenho para a implementacéo e utilizagcdo da metodologia BIM no
canteiro de obras, conforme quantidades e especificacdes técnicas estabelecidas;

5.4.2 Tablet para a implementacdo e utilizacdo da metodologia BIM no canteiro de obras,
conforme quantidades e especificacdes técnicas estabelecidas;

5.4.3 Drone com camera térmica, conforme quantidades e especificagdes técnicas estabelecidas;
5.4.4 Pacdmetro - detector de materiais D-TECT 200 C - Bosch ou similar; conforme quantidades

e especificagdes técnicas estabelecidas; e

545 trena laser para auxilio das verificagbes de atividades in loco, conforme quantidades e
especificaces técnicas estabelecidas.

Informacg®8es relevantes para o dimensionamento da proposta
5.5. A demanda do 6rgdo tem como base as seguintes caracteristicas:

55.1 A contratada devera dispor de todo material de expediente necessarios para a plena
execucao dos servicos;

5.5.2 A contratada devera promover o fornecimento de Sistema de Monitoramento Visual da Obra
com Gravacédo Local e Protecdo Externa no canteiro de obras;

5.5.3 Devera dispor de todos os equipamentos, materiais e licencas de usos de todos os
softwares necessarios para a plena utilizacdo das atividades no canteiro de obras, a citar: licenca anual
para uso de softwares originais da Autodesk AEC Colection, acesso anual Autodesk Docs, licenga anual
do software AUGIN, pacote da Microsoft Office incluindo os softwares: Excel, Word, Power Point, Power
Bl, MS Project MS Teams, Planner, sendo todos compativeis com as versdes utilizadas pela RFB para
os computadores, garantindo a utilizagcdo de todos os softwares até o final da contratagéo.

554 Ao final da contratacdo, a contratada devera entregar os equipamentos aptos para o0 uso,
adquiridos a RFB, contendo os seus respectivos manuais de uso e certificados de garantia: 01 Drone DJI
Mavic 3 Enterprise Thermal (ANATEL) - cAmera térmica ou superior; 02 Notebooks Gamer Acer Nitro
V15 Intel Core i7-13620H, 16GB RAM, RTX 3050, SSD 512GB, similar ou superior; 01 Tablet - Galaxy
Tab Active, similar ou superior e 01 Pacometro - detector de materiais D-TECT 200 C - Bosch ou similar.

5.5.5 A equipe técnica designada pela contratada devera possuir expertise em supervisdo e
fiscalizagdo de obras publicas, conhecimentos sobre as normas da ABNT vigentes e relativas a
execucao de obras e conhecimento sobre a metodologia BIM;

5.5.6 A contratada devera dispor de todos os equipamentos de protecao individual necessarios
para a realizagcéo das atividades;

5.5.7 A contratada devera se responsabilizar pela obtencdo de treinamentos, certificagdes,
habilitacdes e o pagamento de todas as taxas necessarias para a execug¢ao de suas atividades, e

5.5.8 Fornecimento de internet via wifi de alto desempenho com acesso liberado para a
Fiscalizag&o técnica.

Especificac8o da garantia do servigo

5.6. O prazo de garantia contratual dos servicos, complementar a garantia legal da Lei n° 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Cdédigo de Defesa do Consumidor), sera de, no minimo 12 (doze) meses, contado a
partir do primeiro dia Gtil subsequente a data do recebimento definitivo do objeto.

Uniformes
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5.7.

Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverdo ser condizentes com

a atividade a ser desempenhada no 6rgao Contratante, compreendendo pecas para todas as estacfes
climaticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens
seguintes:

5.7.1 O uniforme devera compreender as seguintes pegas do vestuario:

5.7.1.1. Parte Superior: Camisas (mangas curtas ou longas), com tecido adequado para o clima
local e atividades.

5.7.1.2. Parte Inferior: Calgcas ou macacdes, confeccionados com tecido resistente.

5.7.1.3. Calcados: Botas de seguranca com biqueira de aco ou composito, solado antiderrapante e
resisténcia elétrica ou quimica, conforme necessario.

5.7.1.4. Protecao adicional: Capacetes, luvas, 6culos de protecao e outros EPI necessarios a funcéo
especifica.

5.7.1.5. Durabilidade: Devem ser fabricados com tecidos e materiais de alta resisténcia para
suportar condi¢cdes adversas, como abrasdo, calor e exposi¢ao continua a intempéries.

5.7.1.6. ldentificacdo: Uniformes devem conter identificagéo visivel da empresa empregadora, como
logomarca ou nome bordado ou estampado.

5.7.1.7. Adaptabilidade para Género masculino e feminino e Condi¢&o Fisica: Disponibilizar modelos
ajustaveis e tamanhos variados, inclusive op¢bes adequadas para trabalhadoras gestantes, quando
aplicavel.

5.7.1.8. Higiene e Manutencdo: Devem permitir facil lavagem e secagem, sendo entregues em
ndmero suficiente para troca diéria, evitando comprometimento da limpeza e apresentacéo

5.7.1.9. Conformidade com Normas: Devem estar em conformidade com a NR-24 e demais
regulamentacdes de seguranca aplicaveis (como NR-6 e NR-10, se pertinente).;

5.7.1.10. Conjuntos completos deve ser entregue aos empregados no inicio da execugédo do contrato,
devendo ser substituido sempre que ndo atendam as condigBes minimas de apresentacdo e/ou
seguranga.;

5.7.1.11. As pecas devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os
seguintes parametros minimos:

5.7.1.11.1. Conforto e Funcionalidade: Uniformes devem permitir a execuc¢do das
atividades de forma confortavel, sem restringir movimentos.;

5.7.1.11.2. Seguranc¢a: Materiais e acessorios devem atender as normas de seguranga
aplicaveis, como resisténcia a rasgos, perfuragdes, fogo ou produtos quimicos,
dependendo das atividades realizadas.

5.7.1.12. No caso de empregada gestante, os uniformes deverdo ser apropriados para a situagao,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

Procedimentos de transicéo e finalizacdo do contrato

5.8.

Os procedimentos de transicdo e finalizacdo do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.8.1 N&o serdo necessarios procedimentos de transicdo e finalizacdo do contrato devido as
caracteristicas do objeto; e

5.8.2 A empresa contratada deve transferir para a contratante os direitos patrimoniais
relacionados a eventuais desenvolvimentos do documento “AS BUILT”, ajustes e revisdes nos
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PROJETOS BASICOS E PROJETOS EXECUTIVOS EM BIM, incluindo o repasse do modelo
tridimensional parametrizado, além de todos os objetos BIM utilizados, de acordo com o artigo 93 da Lei
n° 14.133/2021.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugéao
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicacfes entre o 6rgdo ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

6.4. O ¢6rgéo ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adocao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscaliza¢do, que
conterd informacgdes acerca das obrigagBes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias
para execuc¢do do objeto, do plano complementar de execu¢do do Contratado, quando houver, do método
de afericdo dos resultados e das sanc¢8es aplicaveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagdo dos
servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagédo a execugéo do objeto Contratado.

6.7. O Contratado deverd manter preposto da empresa no local da execucdo do objeto durante o
periodo de realizacdo das atividades ao longo do prazo de execuc¢do, bem como ainda, quando convocado,
nos prazos de recebimento provisério, observacao e recebimento definitivo.

6.8. O Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a manutencdo do
preposto da empresa, hipétese em que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizacéo

6.9. A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalizagdo Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execuc¢éo do contrato, com a descri¢cdo do que for necessario para a regularizacéo das faltas
ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualguer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificacdes
para a correcdo da execuc¢do do contrato, determinando prazo para a corregao.

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou ado¢do de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.
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6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a prorrogacao contratual.

6.16. Afiscalizacdo da execucao dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1 Manter arquivo completo e atualizado da documentagéo pertinente aos trabalhos, incluindo
ART/RRT/TRT, diarios de obra, Boletins de Medicdo Mensal, orcamentos, cronogramas e relatorios
técnicos de andamento das atividades;

6.16.2 Solicitar substituicao de funcionario da Contratada que embarace a acdo da Contratante; e

6.16.3 Promover reunides periédicas com a Contratada para analise e discussao dos trabalhos,
esclarecimentos e providéncias necessarias;

6.16.4 Solucionar as duvidas e questdes pertinentes a prioridade dos servicos, bem como as
interferéncias e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de outras empresas ou
profissionais;

6.16.5 Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execu¢do dos servigcos, aprovando 0s
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

6.16.6 Verificar e aprovar solugBes propostas quanto a sua adequacao técnica e econbmica, de
modo a atender as necessidades da Contratante;

6.16.7 A conformidade do material a ser utilizado na execucdo dos servi¢cos devera ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relacdo detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificagbes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

6.16.8 Promover o controle de qualidade dos servigcos junto a Contratada de modo a evitar falhas,
erros, omissdes, retrabalhos, danos, acidentes, atrasos, etc.;

6.16.9 Realizar controle dos requisitos constantes do IMR e da Matriz de Risco;

6.16.10 Providenciar relatério técnico para analisar e justificar a emisséo de aditivo contratual;
6.16.11 Emitir relatério técnico para apostilamento de reajuste contratual e de prorrogacao de prazo;
6.16.12 Elaborar relatério técnico para apuragéo de possiveis irregularidades contratuais; e

6.16.13 Adotar os procedimentos previstos nos principais Manuais de Fiscalizagdo Contratual

emitidos pelo Tribunal de Contas da Unido, Controladoria Geral da Unido e Advocacia Geral da Uniéo.

6.17. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nao
implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposicBes previstas neste Termo de Referéncia ndo excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratacéo, por forca da
Instrucdo Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.19. Fiscalizagdo Administrativa

6.20. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condigBes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario.

6.21. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.22. Além do disposto acima, a fiscalizagcao contratual obedecera as seguintes rotinas:

6.22.1 Manter arquivo completo e atualizado da documentacéo pertinente aos trabalhos, incluindo
6.22.2 contrato, relatério fotografico da execucgéo, ordens de servigos, notas fiscais, orcamentos,
cronogramas e relatérios de andamento das atividades;

6.22.3 Solicitar substituicdo de funcionario da Contratada que embarace a acao da Contratante;
6.22.4 Promover reunifes periddicas com a Contratada para analise e discusséao dos trabalhos,
6.22.5 esclarecimentos e providéncias necessarias;

6.22.6 Realizar controle dos requisitos constantes do IMR e da Matriz de Risco;

6.22.7 Providenciar relatério para analisar e justificar a emissao de aditivo contratual;

6.22.8 Emitir relatério para apostilamento de reajuste contratual e de prorrogacéo de prazo;

6.22.9 Elaborar relatério para apuracdo de possiveis irregularidades contratuais; e

6.22.10 Adotar os procedimentos previstos nos principais Manuais de Fiscalizacdo Contratual

emitidos pelo Tribunal de Contas da Unido, Controladoria Geral da Unido e Advocacia Geral da Uni&o.

Gestor do Contrato
6.23. Cabe ao gestor do contrato:

6.23.1 coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato
contendo todos os registros formais da execugao no histdrico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracbes e das prorrogacdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequac¢Bes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracéo.

6.23.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.23.3 acompanhar a manutencdo das condicbes de habilitacdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacéo e
do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

6.23.4 emitir documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com mencgédo ao seu
desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.

6.23.5 tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacao
para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n°®
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
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6.23.6 elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucdo dos objetivos que tenham
justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administracéo.

6.23.7 enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e gestdo nos termos
do contrato.

6.23.8 receber e dar encaminhamento imediato:

6.23.8.1. as denuncias de discriminagéo, violéncia e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art.
29, inciso 1ll, do Decreto n.° 12.174/2024;

6.23.8.2. a notificacdo formal de que a empresa contratada esta descumprindo suas obrigacdes
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Publico,
Defensoria Publica ou por qualquer outro meio idéneo.

7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

7.1. A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara as Especificagbes Técnicas, Diretrizes BIM, o conjunto
de planilhas orcamentarias, cronograma fisico-financeiro do contrato, cronograma detalhado da obra,
Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR) e Matriz de Risco, conforme previsto nos Anexos a este Termo
de Referéncia, para afericdo da qualidade da prestagéo dos servicos.

7.2. Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sang¢8es cabiveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1 nao produziu os resultados acordados,

7.2.2 deixou de executar, ou ndo executou com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servigo, ou 0S
utilizou com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

7.3. A utilizacdo do IMR ndo impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a avaliacao
da prestagéo dos servicos.

7.4. A afericdo da execuc¢do contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.4.1 Uso de EPIs;

7.4.2 Entrega de documentacgfes contratuais;

7.4.3 Qualidade dos servicos prestados.

7.4.4 Prazo do servico prestado.

7.4.5 Solicitagbes administrativas.

7.4.6 Servigos efetivamente executados dentro do prazo previsto.

Do recebimento

7.5. Os servicos serdo recebidos provisoriamente, em cada fase, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigéncias de carater técnico e administrativo.
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7.5.1 Tratando-se de obra ou servico de engenharia, ao final de cada etapa da execucéo
contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, o Contratado apresentara a medi¢cao
prévia dos servicos executados no periodo, por meio de planilha e memdria de calculo detalhada.

7.5.2 Uma fase sera considerada efetivamente concluida quando os servicos previstos para
aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.5.3 O Contratado também apresentara, a cada medicdo, os documentos comprobatérios da
procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execug¢éo contratual,
guando for o caso.

7.5.4 O critério de medicdo sera realizado por afericbes mensais conforme previsto em cada
servico, na Empreitada por Preco Unitario.

7.5.5 No prazo de até 5 (cinco) dias Uteis apds a data prevista para o encerramento dos servicos
relativos a cada fase, o Contratado devera notificar a Contratante a conclusédo dos servicos e apresentar
o respectivo Boletim de Medicao de Fase, que é constituido obrigatoriamente de: Planilha de Medicdo de
Fase, Memdéria de Calculo, Relatério Fotografico, Cronograma Fisico-Financeiro e Curva “S” de
acompanhamento.

7.5.6 Um servico sera considerado efetivamente concluido quando todas as atividades previstas
estiverem executadas em sua totalidade, incluindo o fornecimento da médo de obra, dos materiais,
equipamentos e a plena finaliza¢do do servico.

7.5.7 N&o serd permitido o pagamento antecipado e nem fracionado de servigcos que ndo forem
efetivamente concluidos, tais como o pagamento do fornecimento de insumos previstos para a execugao
do servico ou servico com pendéncias de concluséo.

7.6. O prazo para recebimento provisorio sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranca
oriunda do Contratado com a comprovacdo da prestacdo dos servicos a que se referem a parcela a ser

paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico.

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisério, sera considerado para fins de faturamento o periodo de 30
dias consecutivos para a conclusao das fases contempladas no Cronograma Fisico Financeiro para fins de
faturamento.

7.11. Ao final de cada periodo/evento de faturamento:

7.11.1 o fiscal técnico do contrato deverd apurar o resultado das avaliac6es da execucdo do objeto
e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em
consonancia com o0s indicadores previstos no ato convocatdrio, que poderd resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado
ao gestor do contrato;

7.12. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisdrio com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.
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7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecées resultantes da execucao
ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo nédo atestar a Ultima e/ou Unica medi¢cdo de servicos até
gue sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento
provisorio.

7.14. A fiscalizagdo ndo efetuard o ateste da Ultima e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisorio.

7.15. O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusédo de todos os testes de
campo e a entrega dos Manuais e Instrugfes exigiveis.

7.16. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdo das
penalidades.

7.17. Quando a fiscalizacao for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o
registro, a andlise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucgado do contrato, em relacdo a fiscalizacéo
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.18. Os servigos de cada fase serdo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apés a verificacao
da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.18.1 Emitir documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo Contratado, com mencéo ao
seu desempenho na execucédo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigacdes, conforme regulamento.

7.18.2 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela fiscalizacéo e,
caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correcdes;

7.18.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatdrios e documentacgdes apresentadas; e

7.18.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagéo.

7.18.5 Enviar a documentacéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidag&o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizag&o e gestao.

7.19. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto & dimenséo, qualidade e quantidade,
deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa para
emissao de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execucéo do objeto, para efeito de liquidacéo e

pagamento.

7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo Contratado, de
inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de cobrancga.

7.21. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.

Liguidacéo
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7.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis
para fins de liquidacéo, na forma desta secao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 83° da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.23. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacédo, nos casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

7.24. Para fins de liquidagdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

) o prazo de validade;

II) adata da emisséo;

llI) os dados do contrato e do 6rgéo contratante;

IV) o periodo respectivo de execucao do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.
7.25. Havendo erro na apresentacéo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacéo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo apds a comprovacao da regularizacéo da situacao, sem dnus ao Contratante.

7.26. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou & documentacdo mencionada no art.
68 da Lei n° 14.133/2021.

7.27. A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para:
7.27.1 verificar a manutencdo das condi¢cdes de habilitacdo exigidas;

7.27.2 identificar possivel raz8o que impeca a participagdo em licitagdo/contratagdo no ambito do
6rgao ou entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.28. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada
sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério
do Contratante.

7.29. Na&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera
comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagcdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisédo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.31. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado ndo regularize sua situagdo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.32. O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizacdo da
liquidacdo da despesa, conforme sec¢éo anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.
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7.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante
aplicacéo do indice IPCA (indice nacional de Precos ao Consumidor) de correcdo monetaria.

Forma de pagamento

7.34. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.35. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.36. Quando do pagamento, sera efetuada a retencgéo tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

7.36.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serédo
retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao
vigente.

7.37. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, ndo sofrerd a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.38. Os precgos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do orcamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do més de
maio do ano de 2025.

7.39. Apods o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 0s pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo Contratante, do INCC-M (indice Nacional de Custo da
Constru¢cdo — médio), exclusivamente para as obrigagfes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da
anualidade.

7.40. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno minimo de um ano serd contado a partir dos
efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

7.41. No caso de atraso ou nao divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagard ao
Contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente
tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.42. Nas afericdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.43. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislacdo entdo em vigor.

7.44. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.45. O reajuste serd realizado por apostilamento.
Cesséo de Crédito
7.46. As cessdes de crédito dependerdo de prévia aprovacédo do Contratante.

7.46.1 A eficacia da cessao de crédito, em relacdo a Administracdo, esta condicionada a
celebracdo de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.46.2 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condicdes de habilitacdo por parte do Contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cessédo de
crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou
incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.46.3 O crédito a ser pago a cessionaria € exatamente aquele que seria destinado a cedente
(Contratado) pela execucéo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e
excecdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no
regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacéo do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administracéo.

7.46.4 A cessado de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que continuara sob a
integral responsabilidade do Contratado.

7.47. O disposto nesta secdo ndo afeta as operacdes de crédito de que trata a Instru¢cdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecucéo parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucéo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execucado ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentacéo falsa ou prestar declaragéo falsa durante a execucdo do contrato;
f)  praticar ato fraudulento na execuc¢éo do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2. Seréo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragfes acima descritas as seguintes sancdes:

8.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecuc¢do parcial do contrato, sempre que
néo se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave;

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”,

c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

8.2.3 Declaragéo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “e”, “", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposicao de penalidade mais grave.

8.2.4 Multa:

8.2.4.1. Moratéria, para as infragbes descritas no item “d”, de 0,07% (sete centésimos por cento )
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco)
dias.
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8.2.4.2. Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para
apresentacao, suplementacao ou reposicéo da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacao,
suplementagc&o ou reposi¢do da garantia autoriza a Administragdo a promover a
extincdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatoria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 2% (dois por cento) a
5% (cinco por cento) do valor da contratagéo.

8.2.4.4. Compensatoria, para a inexecugdo total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 5%
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.5. Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10%
(dez por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.6. Compensatoéria, em substituicdo a multa moratéria para a infracdo descrita acima na alinea
“d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacao.

8.2.4.7. Compensatodria, para a infracdo descrita acima na alinea “a”, de 2% (dois por cento) a 5%
(cinco por cento) do valor da contratagéo.

8.3. A aplicacdo das sancdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigacdo de reparacéo integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanc¢bes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

8.5. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimag&o.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizagBes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

8.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunica¢éo enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicacao das sancfes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagbes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2 Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das
comunicacdes a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicacdo das sancdes serdo considerados:
8.9.1 a natureza e a gravidade da infragcdo cometida;
8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
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8.9.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5 a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgéos de controle.

8.10. Os atos previstos como infragbes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa
juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

8.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacéo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancfes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

8.12.1 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sao passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indeniza¢bes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgdo ora Contratante, na forma da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. PAROU AQUI

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAO
Forma de selecéo e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor serad selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade ONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA, com adoc&o do critério de julgamento TECNICA
E PRECO.

Regime de Execucéo
9.2. O regime de execucao do objeto sera de empreitada por prego unitério.
Critérios de aceitabilidade de precos

9.3. Tratando-se de obra ou servigco de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime
de empreitada por pre¢o unitario, o critério de aceitabilidade de precos sera o valor global estimado para a
contratagao.

9.3.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar a
Administracdo, por meio eletrdnico, planilha que contenha o preco global, os quantitativos e os precos
unitarios tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administracdo, para efeito
de avaliacao de exequibilidade;
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9.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preco unitario o critério de
aceitabilidade de precos sera:

9.4.1 valor global: conforme valor estimado da contratacéo;
9.4.2 Valores unitarios conforme Planilha Orcamentéaria de Custos e Precos estimados anexo ao
edital.

Exigéncias de habilitacéo
9.5. Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitacao juridica

9.6. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificacdo em todo o territdrio nacional;

9.7. Empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢cdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficard& condicionada a verificacdo da autenticidade no  sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.10. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada
no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrucédo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

9.11. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.12. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averba¢éo no Registro onde tem
sede a matriz;

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundacéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Consércio de empresas: contrato de consdércio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei n°® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976) ou compromisso publico ou particular de constituicdo, subscrito pelos consorciados,
com a indicacdo da empresa lider, responsavel por sua representacdo perante a Administracdo (art. 15,
caput, | e Il, da Lei n® 14.133, de 2021).

9.15. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragcdes ou da
consolidacdo respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;
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9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.20. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentacéo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econdmico-Financeira

9.24. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitagdo/contratacdo, ou de
sociedade simples;

9.25. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanco patrimonial, demonstracao de resultado de exercicio e demais demonstracdes contabeis, ja
exigiveis e apresentadas na forma da lei, comprovando, que possui Capital Circulante Liquido ou Capital de
Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no minimo, 5% (cinco por cento) do valor estimado da
contratacéo.

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-8o ao Ultimo exercicio social.

9.28. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmisséo da Escrituracéo Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.29. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagcdo/contratacdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitacéo e poderéo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura.

Qualificacéo Técnica

9.30. Declaragédo de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informacfes e das condi¢des
locais para o cumprimento das obrigac8es objeto da contratacao.

9.30.1 Essa declaracao podera ser substituida por declaracdo formal assinada pelo responsavel
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condi¢8es e peculiaridades da contratacao.

9.31. Registro ou inscricdo da empresa na entidade profissional competente - Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Regional de arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho
Regional de Ténicos Industriais (CRT), em plena validade;
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9.31.1 Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da apresentagao, no
momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitacdo de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.

Qualificagédo Técnico-Operacional

9.32. Comprovagdo de aptiddo para execugdo de servico similar, de complexidade tecnoldgica e
operacional equivalente ou superior a do objeto desta contratacdo, ou do item pertinente, por meio da
apresentacgédo de certiddes ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

9.32.1 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados dever&o dizer respeito a
contrato(s) executado(s) com as seguintes caracteristicas minimas:

9.32.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiéncia minima de execucdo de supervisao,
fiscalizacdo, coordenacéo, assessoramento ou gerenciamento de obras de construcdo ou reforma
com area construida de no minimo 4.500,00 m*, correspondendo a aproximadamente 50% da area
construida da obra, em periodos sucessivos ou ndo, sendo aceito o somatério de atestados de
periodos diferentes.

9.32.2 Serdo admitidos, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo de servico, a
apresentacéo e o somatério de diferentes atestados de servigos executados de forma concomitante, pois
essa situacdo equivale, para fins de comprovacdo de capacidade técnico-operacional, a uma Unica
contratacao.

9.32.3 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

9.32.4 O fornecedor disponibilizar4d todas as informagfes necessarias a comprovagdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracéo, cdpia do contrato que
deu suporte a contratacdo, endereco atual do Contratante e local em que foram prestados os servigos,
entre outros documentos.

9.32.5 Os atestados deveréo referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econémica
principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente.

9.33. Serdo aceitos atestados ou outros documentos hébeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de traducao para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.34. A apresentacdo, pelo fornecedor, de certiddes ou atestados de desempenho anterior emitido em
favor de consorcio do qual tenha feito parte sera admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 88
10 e 11, da Lei n® 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificacdo Técnico-Profissional

9.35. Apresentacdo do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execugdo de servigo de
caracteristicas semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.35.1 Para o cargo de Engenheiro Civil ou Arquiteto: servicos de: supervisdo, fiscalizacao,
coordenacdo, assessoramento ou gerenciamento de obras de construcdo ou reforma com area
construida de no minimo 4.500,00 m2, correspondendo a aproximadamente 50% da area construida da
obra, em periodos sucessivos ou ndo, sendo aceito o somatorio de atestados de periodos diferentes;

9.35.1.1. Devera ainda apresentar relagdo de profissionais que comporao a equipe técnica, contendo
no minimo:

Engenheiro Civil,
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Arquiteto;

Técnico em Edificacdes;

Técnico em Seguranca do Trabalho;
Engenheiro Eletricista;

Engenheiro Mecénico.

9.35.2 O(s) profissional(is) acima indicado(s) devera(ao) participar do servigo objeto do contrato, e
sera admitida a sua substituicdo por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que
aprovada pela Administracdo (8 6° do art. 67 da Lei n® 14.133, de 2021)

9.36. Na&o serdo admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa a aplicacdo das sanc¢des previstas nos incisos Ill e IV do caput do art.
156 da Lei n.° 14.133, de 2021, em decorréncia de orientacdo proposta, de prescricdo técnica ou de
qgualquer ato profissional de sua responsabilidade.

9.37. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

Disposi¢cdes gerais sobre habilitacéo

9.38. Quando permitida a participacdo na licitacdo/contratacdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradug&o livre.

9.39. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitagédo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.40. N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagcdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.41. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.42. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de ndmeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento
dessas contribuicdes.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

10.1. O custo estimado total da contratacdo, que é o0 maximo aceitavel, € de R$ 1.314.727,82 (um milhao,
trezentos e quatorze mil, setecentos e vinte e sete reais e oitenta e dois centavos), conforme custos
unitarios apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2. A estimativa de custo levou em consideracgéo o risco envolvido na contratacdo e sua alocacgédo entre
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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11. ADEQUACAO ORGAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orcamento Geral da Uniéo.

11.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotacao:

)  Gestdo/unidade: 00001;

II) Fonte de recursos: 1032000000;

[lI) Programa de trabalho: 04125003222370001 ;
IV) Natureza de despesa: 449051; e

V) Plano interno: OBS.

11.3. A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap0s aprovacgéo da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagédo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSICOES FINAIS

12.1. As informacdes contidas neste Termo de Referéncia ndo séo classificadas como sigilosas [exceto 0
custo estimado da contratagdo, que possui carater sigiloso até o julgamento das propostas].

(Assinado digitalmente) (Assinado digitalmente)
Walter Salema Maia Prado Josiel Jarony Tavares do Nascimento
DIPOL/SELIC02 DIPOL/SAENGO02
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Ministério da Fazenda
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	Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença nor...
	A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
	Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso o Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada seja diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Col...
	A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos benefícios estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contr...
	A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores previstos no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando inexistir cláusula de previsão de reajuste percentual no Ac...
	Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha a estabelecer valores de remuneração, incluindo salário base e a...
	A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como custos mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja...
	Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento [indicar o índice a ser adotado], com base na seguinte fórmula:
	R = V (I – Iº) / Iº, onde:
	R = Valor do reajustamento procurado;
	V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
	Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;
	I = Índice relativo ao mês do reajustamento
	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contra...
	Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.
	Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
	Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a ...
	Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do...
	Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
	Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
	O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
	Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida clá...
	A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
	O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [indicar o prazo], contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.
	O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.
	A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
	As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.
	O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.
	Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam ...
	A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado...
	A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.
	OU
	Reajuste
	Cessão de Crédito
	Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador
	Conta-Depósito Vinculada
	Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art....
	Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do Contratado e correspondem ao valor estimado de R$ X.XXX,XX (valor em extenso),por mês, podendo ser contemplados na proposta do interessado e devendo ser debitados dos valores deposit...
	OU
	Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.
	O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contrib...
	Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão deposi...
	O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão ...
	O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do ...
	13º (décimo terceiro) salário;
	Férias e um terço constitucional de férias;
	Multa sobre o FGTS; e
	Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
	Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção i...
	Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
	O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, d...
	Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será exp...
	A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
	O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
	O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprova...
	OU
	Pagamento pelo fato gerador
	No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o Contratante adotará os seguintes procedimentos:
	Serão objeto de pagamento mensal ao Contratado o somatório dos seguintes módulos que compõem a planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 5/2017:
	1. Módulo 1: Composição da Remuneração;
	2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;
	3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;
	4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;
	5. Módulo 5: Insumos; e
	6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.
	Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro) salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e incerto, não serão parte integrante ...
	A não ocorrência dos fatos geradores discriminados neste item não gera direito adquirido para o Contratado das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras previstas no contrato.
	As verbas discriminadas no item anterior somente serão liberadas nas seguintes condições:
	pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
	pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;
	pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;
	pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados ao contrato; e
	outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.

	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Regime de Execução
	Critérios de aceitabilidade de preços
	Exigências de habilitação
	Habilitação jurídica
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	Qualificação Econômico-Financeira
	Qualificação Técnica
	Qualificação Técnico-Operacional
	Qualificação Técnico-Profissional
	Disposições gerais sobre habilitação
	Documentação complementar para cooperativas
	Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o dis...
	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
	ata de fundação;
	estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
	regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
	editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
	três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
	ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e
	última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	OU
	A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente .

	12. DISPOSIÇÕES FINAIS
	ANEXO I
	Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato
	(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)
	FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	O adjudicatário terá o prazo de ..............., contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato ............ [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização] OU [constante neste Anexo], sob pena de decair do...
	O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:
	referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;
	o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital OU na Autorização de Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
	VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.
	O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.
	OU
	O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n  14.133, de 2021.
	A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos se...
	Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
	Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;
	Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e
	Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).
	O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
	A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
	OU
	O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a) ............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 75, VIII, da Lei n  14.133/2021.
	OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	São obrigações do Contratante:
	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos;
	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às su...
	Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme...
	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
	Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de XXXXXX.
	Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
	laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
	carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
	certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;
	Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em lo...
	Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empreg...
	OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispo...
	Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.
	A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, quali...
	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilid...
	Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
	Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único,...
	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seg...
	prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
	certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
	certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;
	Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e ...
	Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.
	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
	Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;
	Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho...
	Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
	Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
	Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;
	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propos...
	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço(s));
	O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.
	Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
	Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
	Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pe...
	Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
	Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
	Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
	Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas ...
	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
	Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar des...
	Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
	Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
	Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
	Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços e...
	Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emiss...
	Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n  5.975, de 2006, de:
	manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
	supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
	florestas plantadas; e
	outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4 , inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n  1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a...
	Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quan...
	Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n  253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n  21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transpo...
	Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte...
	Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4 , §§ 2 ...
	O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apres...
	Nos termos dos artigos 3  e 10  da Resolução CONAMA n  307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes proc...
	resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
	resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
	resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
	Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todo...
	Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos...
	Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Té...
	Nos termos do artigo 4 , § 3 , da Instrução Normativa SLTI/MP n  1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relaçã...
	Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de t...
	Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplic...
	Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos pa...
	Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a consi...
	A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e esp...
	Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclar...
	OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração o...
	Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprime...
	É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art...
	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.
	Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:
	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
	OU
	A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem.
	A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, desde que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	OU
	O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.
	Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	Indenizações e multas.
	A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
	A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado f...
	DOS CASOS OMISSOS
	Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consu...
	ALTERAÇÕES
	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso de reforma de edifício ou ...
	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fo...
	Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	FORO
	Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	ANEXO II
	TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
	Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se ref...
	Local-UF, ........ de ................... de 20.... .
	__________________________________________
	(Nome e Cargo do Representante Legal)

